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5.2 As provas objetivas e a prova discursiva terão a duração
de cinco horas e serão aplicadas no dia 12 de outubro de 2008, no
turno da tarde.

5.3 Os locais e os horários de realização das provas objetivas
e da prova discursiva serão publicados no Diário Oficial da União e
divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.ces-
pe.unb.br/concursos/abin2008, na data provável de 25 ou 26 de se-
tembro de 2008. São de responsabilidade exclusiva do candidato a
identificação correta de seu local de realização das provas e o com-
parecimento no horário determinado.

5.3.1 O CESPE/UnB poderá enviar, como complemento às
informações citadas no subitem anterior, comunicação pessoal di-
rigida ao candidato, por e-mail ou pelos Correios, sendo de sua
exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio
eletrônico e a informação de seu endereço completo e correto na
solicitação de inscrição, o que não o desobriga do dever de observar
o edital a ser publicado, consoante o que dispõe o subitem 5.3 deste
edital.

6 DAS PROVAS OBJETIVAS
6.1 Cada prova objetiva será constituída de itens para jul-

gamento, agrupados por comandos que deverão ser respeitados. O
julgamento de cada item será CERTO ou ERRADO, de acordo com
o(s) comando(s) a que se refere o item. Haverá, na folha de respostas,
para cada item, dois campos de marcação: o campo designado com o
código C, que deverá ser preenchido pelo candidato caso julgue o
item CERTO, e o campo designado com o código E, que deverá ser
preenchido pelo candidato caso julgue o item ERRADO.

6.2 Para obter pontuação no item, o candidato deverá marcar
um, e somente um, dos dois campos da folha de respostas.

6.3 O candidato deverá transcrever as respostas das provas
objetivas para a folha de respostas, que será o único documento
válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de
respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá
proceder em conformidade com as instruções específicas contidas
neste edital e na folha de respostas. Em hipótese alguma haverá
substituição da folha de respostas por erro do candidato.

6.4 Serão de inteira responsabilidade do candidato os pre-
juízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas.
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em de-
sacordo com este edital ou com a folha de respostas, tais como
marcação rasurada ou emendada ou campo de marcação não-pre-
enchido integralmente.

6.5 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar,
manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua folha de respostas, sob
pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de rea-
lização da leitura óptica.

6.6 Não será permitido que as marcações na folha de res-
postas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de candidato
que tenha solicitado atendimento especial para esse fim. Nesse caso,
se necessário, o candidato será acompanhado por agente do CES-
PE/UnB devidamente treinado.

6.7 O candidato é responsável pela conferência de seus da-
dos pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição e o
número de seu documento de identidade.

6.8 O CESPE/UnB divulgará a imagem da folha de respostas
dos candidatos que realizaram as provas objetivas, exceto dos can-
didatos eliminados na forma do subitem 15.22 deste edital, no en-
dereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concursos/abin2008, após a
data de divulgação do resultado final das provas objetivas. A referida
imagem ficará disponível até quinze dias corridos da data de pu-
blicação do resultado final do concurso público.

6.8.1 Após o prazo determinado no subitem anterior, não
serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem da folha de
respostas.

7 DA PROVA DISCURSIVA
7.1 A prova discursiva valerá 10,00 pontos e consistirá de

uma redação argumentativa-dissertativa sobre tema da atualidade.
7.2 A prova discursiva tem o objetivo de avaliar o conteúdo

- conhecimento do tema, a capacidade de expressão na modalidade
escrita e o uso das normas do registro formal culto da Língua Por-
tuguesa.

7.3 A prova discursiva deverá ser feita pelo próprio can-
didato, à mão, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta
preta, fabricada em material transparente, não sendo permitida a in-
terferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de
candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a rea-
lização da prova. Nesse caso, se houver necessidade, o candidato será
acompanhado por um agente do CESPE/UnB devidamente treinado,
para o qual deverá ditar o texto, especificando oralmente a grafia das
palavras e os sinais gráficos de pontuação.

7.4 A folha de texto definitivo da prova discursiva não po-
derá ser assinada, rubricada nem conter, em outro local que não o
apropriado, qualquer palavra ou marca que a identifique, sob pena de
anulação da prova discursiva. Assim, a detecção de qualquer marca
identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo
acarretará a anulação da prova discursiva.

7.5 A folha de texto definitivo será o único documento
válido para avaliação da prova discursiva. A folha para rascunho no
caderno de provas é de preenchimento facultativo e não valerá para
tal finalidade.

7.6 A folha de texto definitivo não será substituída por erro
de preenchimento do candidato.

8.1.3 Por ocasião da divulgação do resultado final na prova
discursiva, o CESPE/UnB disponibilizará ao candidato uma Ficha de
Informações Pessoais (FIP), para fins da investigação social e fun-
cional, no endereço eletrônico http://www.cespe.unb.br/concur-
sos/abin2008.

8.1.3.1 Nessa ocasião, o CESPE/UnB informará a data, o
local e o horário onde deverá ser devolvida a FIP, devidamente
preenchida, junto com uma declaração firmada pelo próprio candidato
em que conste eventual condenação definitiva por crime ou con-
travenção, ou penalidade disciplinar no exercício profissional ou de
função pública de qualquer natureza, além de outras situações que o
candidato julgue necessário, desde logo, esclarecer.

8.1.3.2 O candidato convocado para o Curso de Formação
em Inteligência, terceira etapa do concurso, deverá apresentar, no
momento da matrícula ou em momento definido em edital de con-
vocação para o referido curso, os originais dos seguintes documentos,
todos indispensáveis ao prosseguimento da investigação social e fun-
cional:

I - certidão relativa aos assentamentos funcionais, expedida
pelo órgão próprio, no caso de servidor público ou militar;

II - certidões dos cartórios de protestos de títulos e dos
cartórios de distribuição cível do município/Distrito Federal onde
reside;

III - certidão de antecedentes criminais da Justiça Federal, da
Justiça Estadual ou do Distrito Federal, da Justiça Militar Federal e
Estadual, todas do município/Distrito Federal onde reside;

IV - certidão de antecedentes criminais da Justiça Eleitoral,
da zona eleitoral do candidato;

V - folha de antecedentes criminais expedida pela Polícia
Federal e pela Polícia do Distrito Federal ou dos Estados onde tenha
residido nos últimos 5 (cinco) anos.

8.1.3.2.1 Somente serão aceitos documentos expedidos, no
máximo, nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de entrega
fixada em edital e dentro do prazo de validade.

8.1.3.2.2 Serão desconsiderados os documentos rasurados.
8.1.3.2.3 A ABIN poderá solicitar, a qualquer tempo durante

a investigação social e funcional, outros documentos necessários para
comprovação de dados ou para o esclarecimento de fatos e situações
envolvendo o candidato.

8.1.4 Será passível de eliminação do concurso público, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que:

I - deixar de apresentar quaisquer dos documentos solici-
tados, nos prazos estabelecidos nos editais específicos;

II - apresentar documento, certidão ou atestado falsos;
III - apresentar certidão com expedição superior a 180 (cento

e oitenta) dias anteriores ao prazo de entrega estipulado em edital e
com prazo de validade vencido;

IV - apresentar documentos rasurados;
V - tiver conduta tipificada em quaisquer dos fatos previstos

no art. 8.º da Instrução Normativa n.º 1-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto
de 2008, após análise da sua defesa; e

VI - tiver omitido informações ou faltado com a verdade,
quando do preenchimento da FIP e da declaração citadas no item
8.1.3.1 deste edital.

8.1.5 As eliminações decorrentes da investigação social e
funcional serão publicadas no Diário Oficial da União a qualquer
momento, até a homologação do resultado final do concurso.

8.2 DA PROVA DE CAPACIDADE FÍSICA
8.2.1 A prova de capacidade física obedecerá à Instrução

Normativa n.º 2-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008, publicada no
Diário Oficial da União em 7 de agosto de 2008.

8.2.2 A prova de capacidade física, de caráter eliminatório,
visa avaliar a capacidade do candidato para desempenhar as ati-
vidades inerentes aos cargos integrantes do Plano de Carreiras e
Cargos da ABIN, e consistirá em 2 (dois) testes físicos subseqüentes,
de caráter eliminatório, quais sejam, natação e corrida de doze mi-
nutos.

8.2.2.1 O candidato será considerado apto ou inapto na prova
de capacidade física.

8.2.2.1.1 Será considerado inapto e, conseqüentemente, eli-
minado do concurso público, não tendo classificação alguma no cer-
tame, o candidato que não comparecer para a realização dos testes,
não realizar qualquer dos testes, não atingir o desempenho mínimo
em qualquer dos testes, no prazo determinado ou modo previstos na
Instrução Normativa n.º 2-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008, ou
infringir qualquer proibição prevista na Instrução Normativa n.º 2-
ABIN/GSIPR, independentemente do resultado alcançado nos testes
físicos.

8.2.3 O candidato deverá comparecer em data, local e ho-
rário a serem oportunamente divulgados em edital específico, com
roupa apropriada para prática de atividade física, munido de atestado
médico original ou cópia autenticada em cartório, emitido nos últimos
30 (trinta) dias anteriores à data de realização da prova, no qual
deverá constar, expressamente, que o candidato está apto a realizar a
prova de capacidade física deste concurso ou a realizar exercícios
físicos, além da data, assinatura, carimbo e CRM do profissional, de
forma legível.

8.2.4 Demais informações a respeito da prova capacidade
física constarão de edital específico de convocação para essa fase.

8.3 DA AVALIAÇÃO MÉDICA
8.3.1 A avaliação médica obedecerá à Instrução Normativa

n.º 3-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008, publicada no Diário
Oficial da União em 7 de agosto de 2008.

8.3.2 A avaliação médica, de caráter eliminatório, objetiva
constatar, mediante exame clínico e análise dos exames solicitados, se
o candidato é ou não portador de doenças, de sinais e sintomas que o
inabilitem para o exercício do cargo pretendido.

8.3.3 O candidato será considerado apto ou inapto na ava-
liação médica.

8.3.4 A avaliação médica estará sob a responsabilidade de
juntas médicas a serem designadas pelo CESPE/UnB.

8.3.5 A avaliação médica será composta de exame clínico, de
exames laboratoriais e de exames complementares, cuja relação está
na Instrução Normativa n.º 3-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de
2008.

8.3.6 O candidato submetido à avaliação médica deverá apre-
sentar à junta médica os exames laboratoriais e complementares,
previstos na Instrução Normativa n.º 3-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto
de 2008. A junta médica poderá solicitar, ainda, a realização de outros
exames laboratoriais e complementares, além dos previstos na re-
ferida Instrução, para fins de elucidação diagnóstica.

8.3.7 O candidato deverá providenciar, às suas expensas,
todos os exames desta fase.

8.3.8 Em todos os exames, além do nome completo do can-
didato, deverão constar, obrigatoriamente, a assinatura e o registro no
órgão de classe específico do profissional responsável, que serão
conferidos quando do exame clínico, sendo motivo de inautenticidade
desses a inobservância ou a omissão dessas informações.

8.3.9 Os exames entregues serão avaliados pela Junta Mé-
dica, em complementação ao exame clínico.

8.3.10 A Junta Médica, após a análise do exame clínico e
dos exames dos candidatos, emitirá apenas parecer da inaptidão do
candidato.

8.3.11 Será eliminado do certame o candidato considerado
inapto, ou que não comparecer à avaliação médica ou, ainda, que
deixar de entregar algum exame durante a fase da avaliação médica,
ou posteriormente, caso seja convocado pela Junta Médica.

8.3.12 Não serão recebidos exames laboratoriais e comple-
mentares fora do prazo estabelecido em edital.

8.3.13 Os exames apresentados não serão devolvidos em
hipótese alguma.

8.3.14 Demais informações a respeito da avaliação médica
constarão de edital específico de convocação para essa fase.

8.4 DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA
8.4.1 A avaliação psicológica obedecerá à Instrução Nor-

mativa n.º 4-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008, publicada no
Diário Oficial da União em 7 de agosto de 2008.

8.4.2 A avaliação psicológica, de caráter eliminatório, con-
sistirá em processo realizado mediante o emprego de um conjunto de
procedimentos objetivos e científicos, que permite identificar aspectos
psicológicos do candidato compatíveis com o perfil profissiográfico
exigido para o cargo pretendido.

8.4.3 A avaliação psicológica, de presença obrigatória, será
realizada pelo CESPE/UnB, em dias e horários a serem divulgados
oportunamente.

8.4.4 Na avaliação psicológica, o candidato será considerado
recomendado ou não-recomendado.

8.4.5 Será considerado não-recomendado o candidato que
apresentar aspectos psicológicos considerados incompatíveis com o
perfil profissiográfico estabelecido para o cargo pretendido.

8.4.6 Demais informações a respeito da avaliação psicológica
constarão de edital de convocação para essa fase.

9 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO E DE CLASSIFI-
CAÇÃO

9.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas cor-
rigidas por meio de processamento eletrônico.

9.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base
nas marcações da folha de respostas, será igual a: 1,00 ponto, caso a
resposta do candidato esteja em concordância com o gabarito oficial
definitivo da prova; -1,00 ponto, caso a resposta do candidato esteja
em discordância com o gabarito oficial definitivo da prova; 0,00
ponto, caso não haja marcação ou haja marcação dupla (C e E).

9.3 O cálculo da nota nas provas objetivas, comum às provas
de todos os candidatos, será igual à soma algébrica das notas obtidas
em todos os itens que as compõem.

9.4 Será reprovado nas provas objetivas e eliminado do con-
curso público o candidato que se enquadrar em pelo menos um dos
itens a seguir:

a) obtiver nota inferior a 12,00 pontos na prova objetiva de
Conhecimentos Gerais (P1);

b) obtiver nota inferior a 33,00 pontos na prova objetiva de
Conhecimentos Específicos (P2);

c) obtiver nota inferior a 50,00 pontos no conjunto das pro-
vas objetivas.

9.5 O candidato eliminado na forma do subitem 9.4 deste
edital não terá classificação alguma no concurso público.

9.5.1 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 9.4
serão ordenados por cargo de acordo com os valores decrescentes da
nota final nas provas objetivas (NFPO), que será a soma algébrica das
notas obtidas em P1 e P2.

9.6 Serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos
aprovados nas provas objetivas e classificados em até cinco vezes o
número de vagas previsto neste edital, respeitados os empates na
última colocação.

9.6.1 O candidato que não tiver a sua prova discursiva cor-
rigida na forma do subitem anterior será automaticamente eliminado
e não terá classificação alguma no concurso.

9.7 A prova discursiva será avaliada segundo os critérios a
seguir:

a) em casos de fuga ao tema, de não haver texto ou de
identificação em local indevido, o candidato receberá nota ZERO na
prova discursiva;

b) a apresentação e a estrutura textuais e o desenvolvimento
do tema totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo (NC), cuja
pontuação máxima será limitada ao valor de 10,00 pontos;

c) a avaliação do domínio da modalidade escrita totalizará o
número de erros (NE) do candidato, considerando-se aspectos tais
como: pontuação, morfossintaxe e propriedade vocabular;

d) será computado o número total de linhas (TL) efetiva-
mente escritas pelo candidato;
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8 DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO PÚBLICO
8.1 DA INVESTIGAÇÃO SOCIAL E FUNCIONAL
8.1.1 A investigação social e funcional obedecerá à Instrução

Normativa n.º 1-ABIN/GSIPR, de 6 de agosto de 2008, publicada no
Diário Oficial da União em 7 de agosto de 2008.

8.1.2 A investigação social e funcional tem por objetivo
verificar se o candidato possui idoneidade moral e conduta ilibada,
imprescindíveis para o exercício das atribuições inerentes aos cargos
integrantes do Plano de Carreiras e Cargos da ABIN.




